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GABINETE DO PROCURADOR-GERAL

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA n°46/2Qi6

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DO PIAUÍ E O TRIBUNAL DE

JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,

VISANDO A TROCA DE INFORMAÇÕES

EM PROCESSOS DE ADOÇÃO, BEM

COMO CAPACITAÇÃO DE MEMBROS E

SERVIDORES NOS SEGUINTES

TERMOS.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, instituição
permanente, com sede à Rua Álvaro Mendes, n° 2294, Centro, Teresina, Estado do

Piauí, CNPJ n° 05.805.924/0001-89, neste ato representado pelo Procurador-Geral

de Justiça, Senhor CLEANDRO ALVES DE MOURA, brasileiro, casado, e o

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, com sede à Praça

Desembargador Edgard Nogueira, s/n, Teresina-PI, neste ato representado por seu

Presidente, Desembargadorde Justiça, Senhor ERIVAN JOSÉ DA SILVA LOPES,

brasileiro, casado, com fundamento na Lei Complementar Estadual n° 12/1993 e ,

resolvem celebrar o presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, com

fundamento na Lei n°8.666/93, nos termos das seguintes cláusulas e condições:

l. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Tj

cooperação entre os c

dos procedimentos de

de membros e servidoi

Justiça do Estado do

peração Técnica tem como objetivo formalizar a

e tem como objeto a troca de informações acerca

so ao Cadastro Nacional de Adoção e capacitação

istério Público do Estado do Piauí e do Tribunal de
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO AMPARO LEGAL

O presente Termo de Cooperação Técnica fundamenta-se na legislação que

gravita em torno de seu objeto, especificamente, a Lei Federal n° 8.069, de 13 de

julho de i99o(Estatuto da Criança e do Adolescente) e Resolução n° 54, de 29 de abril

de 2008, do Conselho Nacional de Justiça-CNJ e demais legislações em vigor,

referente aos signatários.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS SIGNATÁRIOS

3.1. Compete ao Tribunal de Justiça do Estado do Piauí:

a) Criar e manter o cadastro estadual de crianças em condições de serem

adotadas (Cadastro Estadual de Adoção) bem como de pessoas

interessadas na adoção, em conformidade com a Resolução CNJ n°

54/2008 e §5° da Lei Federal n° 8.o69/9o(Estatuto da Criança e do

Adolescente), por meio do órgão indicado pelo Tribunal de Justiça do

Estado do Piauí;

b) Fomentar a criação e manutenção dos cadastros de crianças e

adolescentes em condições de serem adotadas e de pessoas interessadas

em adotar nas Comarcas ou foros regionais;

c) Equipar as comarcas ou foros regionais em que forem criados os

cadastros de adoção, com a equipe técnica interprofissional habilitada para

atuar nos processos de adoção, em conformidade com o artigo 150 da Lei

Federal n° 8.o69/9o(Estatuto da Criança e do Adolescente) e

Recomendação n° 02, de 25 de abril de^gooó do Conselho Nacional de

Justiça;

d) Possibilitar o acesso ao Cadastro

Estadual de Adoção aos membros

Piauí;

e) Realizar treinamento para membAos/do Tribunal de Justiça eT do

/

Nacional de Adoção e ao Cadastro
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Ministério Público, visando a capacitação para o adequado manuseio dos

Cadastros Nacional e Estadual de Adoção;

f) Realizar capacitação para membros, servidores e equipes técnicas do

Tribunal de Justiça e do Ministério Público, relacionados à temática da

adoção, visando a uniformização do entendimento da matéria em âmbito

Estadual;

g) Acompanhar os processos de destituição de poder familiar de crianças e

adolescentes, ensejando esforços para que o mesmo seja finalizado em

conformidade com o prazo estipulado no art. 163 da Lei Federal n°

8.069/90 (120 dias).

3. 2. Compete ao Ministério Público do Estado do Piauí:

a) A fiscalização das unidades de acolhimento de crianças e adolescente e o

ajuizamento de ações de destituição do poder familiar daqueles que se

encontram em condições de serem inseridos no cadastro de adoção;

b) Encaminhar ao Tribunal de Justiça a relação dos membros para que

tenham acesso aos Cadastro Nacional e Estadual de Adoção;

c) Capacitar membros e servidores do Ministério público do Estado do Piauí

e do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí nos temas referentes à adoção,

visando a uniformização do entendimento da matéria em âmbito Estadual;

d) Ajuizar as ações de destituição de poder familiar de crianças e adolescentes

que estejam em condições de serem adotaaas, informados pelas unidades

de acolhimento ou programas de atfolhimen o familiar, bem como

originário dos procedimentos administr itivos ins :aurados pelos órgãos de

execução;

e) Realizar fiscalizações periódicas às unidades de/acolhimento institucional

e acolhimento familiar de crianças e adolescentes, em conformidade com a

Resolução n° 71, de 15 de junho de 301/ do Conselho Nacional ido
Ministério Público.
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4. CLÁUSULA QUARTA- VIGÊNCIA

O presente Termo de Cooperação Técnica terá vigência de óo(sessenta)

meses, contados a partir da publicação do respetivo extrato no Diário de Justiça do

Estado do Piauí, podendo ser prorrogado ou alterado mediante aditamento, se

acordes as partes, mediante comunicação por escrito, com, no mínimo, 3o(trinta)

dias de antecedência;

Parágrafo único. Na hipótese de rescisão do presente Termo de Cooperação

Técnica, por qualquer motivo, obriga-se o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO

PIAUÍ a comunicar por escrito o MINISTÉRIO PÚBLICO, com antecedência mínima

de 6(seis) meses.

5. CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Eventuais atividades previstas neste Termo de Cooperação que importem

em aporte financeiro ocorrerão em consonância com as disponibilidades financeiras

de órgão responsável.

6. CLÁUSULASEXTA- DA MODIFICAÇÃO

Este Termo de Cooperação Técnica poderá ser modificado em qualquer de

suas cláusulas, exceto quanto ao seu objeto, mediante Termo Aditivo de comum

acordo aos convenientes, dentro do prazo de validade do presente Termo de
Cooperação Técnica.

7. CLÁUSULA SÉTÍMA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Teresina, Estado do Piauí, para dirimir

quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirern /a execução do presente Termo de
Cooperação Técnica.

\
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E, por estarem de pleno acordo com os termos e condições estabelecidas,

firma o presente Termo de Cooperação Técnica em 04(quatro) vias de igual teor e

forma, diante de 03(três) testemunhas que declaram conhecê-lo por inteiro.

A

Testemunhas:

Teresina(PI), Ow de fevereiro de 2017

CLEANDkOTÜLVES DE MOURA -* "

Procurador-Geral de Justiça do Estado do Piauí

Lia Raquel Prado Burgos Ribeiro Martins

Promotora de Justiça

Coordenadora do CAODIJ

Maria Luísa Moura Mello e Freitas.

Juíza de Direito da Ia Vara da Infância e Juventude de Teresina.

Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra

Promotora de Justiça

Chefede Gabinete da Procuradoria Geral de Justiça.
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SANTA FILOMENA ANA LÚCIA PEREIRA DE OLIVEIRA 044/2015

SANTA FILOMENA PAULO HENRIQUE SANTOS NOGUEIRA 066/2013

SAOFELIXDOPI ANTÔNIO VILARINHO DE MACEDO 014/2011

SÃOGONÇALODOPI AGAMENONALVES DA CRUZ 164/2011

SÃOGONÇALODOPI MOISÉS PEREIRA DOS SANTOS FILHO 165/2011

SAOJOAODOPI JOÃO BATISTA DOS SANTOS RODRIGUES 194/2011

SÃOJOAODOPI ANA NEUMA SILVA BARROSO 193/2011

SAO MIGUEL DO TAPUIO ANTONIA ROSILENE MARQUES GOMES LEAL 171/2011

SÃO MIGUEL DO TAPUIO DIOMAR PEREIRA BERNARDINO 033/2014

SÃO RAIMUNDO NONATO EVANDRO NUNES DIOGENES 037/2014

SÃO RAIMUNDO NONATO OLGA MARIA DE OLIVEIRA 111/2011

SESCAR CRIMINAL BARTHOLOMEU DA SILVA MOREIRA NETO 013/2016

SECOF TÂNIA MARIA DIAS MADEIRA CAMPOS 191/2011

SECRETARIA GERAL JOSÉ STEIFEL DE ARAÚJO SILVA 065/2014

SECRETARIA GERAL RAIMUNDA RODRIGUES FERREIRA CARVALHO 234/2011

SIMÕES ROMÉRIA RÚBIA LOPES DA SILVA 070/2011

SIMPLICIO MENDES GENIVAL DE ARAÚJO MENDES 228/2011

SOCORRO DO PIAUÍ MARCELINO NETO DA SILVA 063/2015

STIC ERNANI MOURA LIMA 042/2013

UNIÃO FRANCISCO DAS CHAGAS RODRIGUES NASC 221/2011

URUÇUI MANUELA LIMA DE JESUS 026/2013

VALENÇA AMANDA KELLY DA SILVA VIEIRA 015/2015

VALENÇA BEATRIZ MARIA DA SILVA VIEIRA 103/2011

VÁRZEA GRANDE ANTÔNIO PEREIRA DA SILVA 012'2011

VÁRZEA GRANDE JOÃO BARBOSA SOARES JÚNIOR 060/2015

6. GESTÃO DE CONTRATOS

6.1. Termo de Cooperação Técnica n° 46/2016.

EXTRATO DE CONVÊNIO REFERÊNCIA: Termo de Cooperação Técnica n° 46/2016. VINCULAÇÃO: Processo Administrativo n°
183353/2016. CONVENENTE: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí. CONVENENTE: Ministério Publico do Estado do Piauí. CNPJ DO
CONVENENTE n°: 05.805.924/0001-89. 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O Presente Termo de Cooperação Técnica tem como
objetivo Formalizar a cooperação entre os celebrantes, que tem como Objeto a troca de informações acerca dos procedimentos de adoção,
Acesso ao Cadastro Nacional de Adoção e capacitação de membros e Servidores do Ministério Público do Estado do Piauí e do Tribunal de
Justiça do Piauí.
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO AMPARO LEGAL:
O presente Termo de Cooperação Técnica fundamenta-se na legislação que
Gravita em torno de seu objeto, especificamente, a Lei Federal n° 8.069, de 13 de
julhode i99o(Estatutoda Criança e do Adolescente) e Resolução n° 54. de 29 de abril
De 2008, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ e demais legislações em vigor,
Referente aos signatários.
4. CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA:
O presente Termode Cooperação Técnica terá vigência de 60(sessenta)
Meses, contados a partir da publicação do respetivo extrato no Diáriode Justiça do
Estado do Piauí, podendo ser prorrogado ou alterado mediante aditamento, se
acordes as partes, mediante comunicação por escrito, com, no minimo, 3o(trinta)
dias de antecedência;
Parágrafo único. Na hipótese de rescisão do presente Termo de Cooperação
Técnica, por qualquer motivo, obriga-se o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ a comunicar por escrito o MINISTÉRIO PÚBLICO, com antecedência mínima
de 6(seis) meses.
5. CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS:
Eventuais atividades previstas neste Termo de Cooperação que importem
em aporte financeiro ocorrerão em consonância com as disponibilidades financeiras
de órgão responsável.
6. CLÁUSULA SEXTA - DAMODIFICAÇÃO
Este Termo de Cooperação Técnica poderá ser modificado em qualquer de
suas cláusulas, exceto quanto ao seu objeto, mediante Termo Aditivo de comum
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acordoaos convenientes, dentro do prazo de validade do presente Termode
Cooperação Técnica.
Data de Assinatura:09/02/2017.

6.2. Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n° 091/2016.

EXTRATO DE ADITIVO REFERÊNCIA: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n° 091/2016. VINCULAÇÃO: Processo Administrativo n°
0182946/2016 CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí. CONTRATADA: J Meneses Construções Ltda. CNPJ DO
CONTRATANTE n°: 10.540.909/0001-96. CNPJ DA CONTRATADA N°: 00.258.683/0001-81. ESPÉCIE: Contrato Administrativo n° 091/2016-
CLC/TJ/PI. OBJETO:
11Oobjeto do Contrato n° 091/2016 consiste na "execução deserviços, sob o regime deempreitada por preço unitário, de Reforma e Ampliação
do Fórum daComarca deCampo Maior-PI, para servir ao Poder Judiciário do Estado do Piauí, conforme descrito no Edital e seus anexos."
1.2 Opresente termo aditivo tem por objetivo alterar oprazo de execução do Contrato n° 091/2016, prorrogando-o por 90(noventa) dias a contar
do seuvencimento, passando a prevalecer oCronograma Fisico-Financeiro acostado no anexo único desteinstrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA -DO FUNDAMENTO LEGAL:
0 presente termo aditivo encontra amparo legal no artigo 65, II, "b" da Lei n.° 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS:
Não havendo alteração de valor e de obrigações, não acarretando ônus às partes, ficam ratificadas as demais cláusulas e condições
estabelecidas no contrato inicial firmado entre as partes.
E para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só
efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.
ASSINATURA DO ADITIVO: 07/02/2017.

7. PAUTA DE JULGAMENTO

7.1. PAUTA EXTRAORDINÁRIA ADMINISTRATIVA (TRIBUNAL PLENO) - 16 DE FEVEREIRO DE 2017
Serão apreciados, na sessão extraordinária de julgamento de caráter administrativo do Egrégio Tribunal Pleno, aser realizada nodia16 de
FEVEREIROde 2017 às 09h (nove horas), os expedientes administrativos pautados abaixo. Os processos constantes desta pauta de
julgamento, que não forem julgados, ficam automaticamente incluídos na pauta ordinária administrativa seguinte, independentemente de nova
publicação.
1- EXPEDIENTES DAPRESIDÊNCIA
01 PROCESSON0 17.0.000003368-5 (SEI)
Assunto- PROJETO DE RESOLUÇÃO - Projeto de Lei propondo aumento nos valores dos subsídios dos servidores ativos, inativos e
pensionistas do Poder Judiciário do Estado do Piauí, nos valores dos cargos em comissão e funções gratificadas, na remuneração dos juizes
leigos econciliadores, bem como nas comissões dos militares integrantes da Companhia de Guarda do Tribunal de Justiça do Estado do Piau!
Relator:Erivan Lopes, Presidente
02. PROCESSO N° 17.0.000003473-8 (SEI)
Requerente: Associação dos Magistrados Piauienses - AMAPI
Interessado: Thiago Brandão de Almeida
Assunto: Art. 73, III, da LC 35/79 (Afastamento de magistrado de funções jurisdicionais)
Relator:Erivan Lopes, Presidente I
03. PROJETO DE RESOLUÇÃO - Altera a Lei Complementar n° 115, de 25 de agosto de 2008, que dispõe sobre o Plano de Carreiras e
Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário doEstado do Piauí e dá outras providências.
04. PROJETO DE RESOLUÇÃO -Altera a redação do art. 19° da Resolução n° 45/2016, que dispõe sobre plantão dos Servidores de 1o e 2
graus do Poder Judiciáriodo Estado do Piaui.
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina 10de fevereiro de 2017.
Marcos da Silva Venancio
Secretário do Tribunal Pleno

7.2. 1a CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL- 21/02/2017

ASecretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piaui torna pública a relação dos processos queserãoapreciados em Sessão
Ordinária da 1a Câmara Especializada Cível a ser realizada no dia 21 de fevereiro de 2017, a partir das 9:00 horas. Oseventuais processos
adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
01. 2015.0001.000710-1 -Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 6a Vara Cível
Agravante: ESPÓLIO DE JOSÉ ARTEIRO MORORÓ, representado por Lucélia Gonçalves Lima Mororó e por Antônio Rodrigues Mororo Neto
Advogados: Celso Martins Cunha Neto (OAB/PI n°3.619) e outro
Agravado: HSBC SEGUROS (BRASIL) S.A.
Advogados: Paulo Guilherme de Mendonça Lopes (OAB/SP n°98.709) e outros
Relator: Des. Fernando Carvalho Mendes
02. 2015.0001.008700-5 - Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 8a Vara Cível
Agravante: HENRIQUE CLÁUDIO OLIVEIRA PUJOL
Advogados: Maurício Cedenirde Lima (OAB/PI n° 5.142)e outros
Agravado: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Relator: Des. Haroldo Oliveira Rehem
03. 2014.0001.000135-0 - Apelação Cível
Origem: Parnaíba /1a Vara
Apelante: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S. A.
Advogados: RoseanyAraújo VianaAlves (OAB/CE n° 10.952) e outros
Apelado: JOSÉ ALVES DE SOUSA FILHO
Advogada: Sabrinade Sousa Araújo (OAB/PI n° 5.939)
Relator: Des. Fernando Carvalho Mendes
04. 2015.0001.010082-4 - Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 1aVara Cível
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